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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus 
substitutivo e não concedeu ordem de ofício, mantendo a prisão preventiva do 
agravante por tráfico de entorpecentes.
2. Fato relevante. A decisão agravada baseou-se na gravidade concreta da conduta, 
considerando a apreensão de 1.059,17g de cocaína e no risco de reiteração delitiva, 
ante o fato de o agravante ter cometido o delito enquanto beneficiado por suspensão 
condicional de processo por fatos semelhantes.
3. As decisões anteriores. As instâncias antecedentes justificaram a prisão preventiva 
pela gravidade concreta do delito e pela reincidência do agravante em práticas 
delituosas semelhantes.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de entorpecentes 
apreendidos e a reiteração em práticas delituosas são fundamentos suficientes para a 
manutenção da prisão preventiva, mesmo diante de condições pessoais favoráveis do 
agravante.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência desta Corte considera a quantidade, variedade ou natureza das 
drogas, bem como a gravidade concreta do delito, como fundamentos idôneos para a 
decretação da prisão preventiva.
6. O envolvimento do agravante em práticas delituosas semelhantes, enquanto 
beneficiado por suspensão condicional de processo, indica o risco de reiteração 
delitiva, e a maior reprovabilidade da conduta, justificando a manutenção da prisão 
preventiva.
7. Condições pessoais favoráveis, como primariedade e residência fixa, não afastam a 
prisão preventiva quando presentes elementos que indicam risco à ordem pública.

IV. Dispositivo e tese
8. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas, aliadas à 
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reiteração em práticas delituosas, são fundamentos idôneos para a decretação da 
prisão preventiva. 2. Condições pessoais favoráveis não afastam a prisão preventiva 
quando há risco à ordem pública".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 720.358/MS, Rel. Min. João Otávio 
de Noronha, Quinta Turma, j. 21.02.2022; STJ, AgRg no HC 725.856/SC, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 02.08.2022; STJ, RHC 203.636/MG, Rel. Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, j. 10.12.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
           Brasília, 07 de março de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus 
substitutivo e não concedeu ordem de ofício, mantendo a prisão preventiva do 
agravante por tráfico de entorpecentes.

2. Fato relevante. A decisão agravada baseou-se na gravidade concreta da conduta, 
considerando a apreensão de 1.059,17g de cocaína e no risco de reiteração delitiva, 
ante o fato de o agravante ter cometido o delito enquanto beneficiado por suspensão 
condicional de processo por fatos semelhantes.

3. As decisões anteriores. As instâncias antecedentes justificaram a prisão preventiva 
pela gravidade concreta do delito e pela reincidência do agravante em práticas 
delituosas semelhantes.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de entorpecentes 
apreendidos e a reiteração em práticas delituosas são fundamentos suficientes para a 
manutenção da prisão preventiva, mesmo diante de condições pessoais favoráveis do 
agravante.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência desta Corte considera a quantidade, variedade ou natureza das 
drogas, bem como a gravidade concreta do delito, como fundamentos idôneos para a 
decretação da prisão preventiva.
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6. O envolvimento do agravante em práticas delituosas semelhantes, enquanto 
beneficiado por suspensão condicional de processo, indica o risco de reiteração 
delitiva, e a maior reprovabilidade da conduta, justificando a manutenção da prisão 
preventiva.

7. Condições pessoais favoráveis, como primariedade e residência fixa, não afastam a 
prisão preventiva quando presentes elementos que indicam risco à ordem pública.

IV. Dispositivo e tese

8. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas, aliadas à 
reiteração em práticas delituosas, são fundamentos idôneos para a decretação da 
prisão preventiva. 2. Condições pessoais favoráveis não afastam a prisão preventiva 
quando há risco à ordem pública".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 720.358/MS, Rel. Min. João Otávio 
de Noronha, Quinta Turma, j. 21.02.2022; STJ, AgRg no HC 725.856/SC, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 02.08.2022; STJ, RHC 203.636/MG, Rel. Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, j. 10.12.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por H A DE J V V contra decisão 
singular por mim proferida, às fls. 198/206, que não conheceu do habeas corpus 
substitutivo, tampouco não vislumbrou excepcionalidade para a concessão da ordem 
de ofício, mantendo a prisão preventiva, ao reconhecimento da gravidade concreta do 
delito, demonstrada pela expressiva quantidade de droga apreendida, bem como diante 
risco de reiteração delitiva, ante a notícia de que se encontrava com benefício vigente 
de suspensão condicional de processo derivado de autos nos quais haveria informes 
de pretérito transporte de tóxicos novamente com a coacusada Maria, na companhia da 
qual, presa em flagrante no feito de agora.  

A Defesa argumenta que a quantidade de entorpecentes apreendidos e a 
circunstância de responder uma outra ação penal não constituem motivação suficiente 
para a segregação cautelar, principalmente em se tratando de agravante primário, com 
endereço fixo e com forte vínculo familiar. Argumenta a ausência dos requisitos 
autorizadores da prisão preventiva e a suficiência da aplicação de medidas cautelares 
diversas. 

Requer o provimento do agravo. 

É o relatório. 
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VOTO

Não reconsiderada a decisão, submeto o recurso ao julgamento desta Quinta 
Turma.  

A decisão agravada deu aplicação à jurisprudência remansosa desta Corte 
Superior no sentido de que "[s]ão fundamentos idôneos para a decretação da 
segregação cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a 
variedade ou a natureza das drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do 
delito, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente” (AgRg no HC 
720.358/MS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 5ª T., DJe 21/02/2022), na medida 
em que, como antes salientei, a apreensão recaiu sobre a expressiva quantidade de 
1.059,17g de cocaína.  

Ao lado disso, o periculum libertatis teve como base a justificativa idônea 
apresentada pelas instâncias antecedentes relativa ao risco de reiteração delitiva, 
considerando o agravante ter se envolvido no delito enquanto contemplado com 
benefício por fatos de mesma dinâmica na companhia da mesma coacusada, a atrair a 
intelecção da “maior reprovabilidade da conduta da pessoa que comete novo delito 
após ser contemplado com um benefício penal” (AgRg no HC n. 725.856/SC, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022).  

Nessa ordem de ideias é que “[c]ondições pessoais favoráveis, como 
primariedade, emprego ou residência fixa, não são suficientes para afastar a prisão 
preventiva, quando presentes elementos que indicam risco à ordem pública” (RHC n. 
203.636/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, 
DJEN de 17/12/2024).  

Portanto, não foram apresentados argumentos suficientes no recurso para 
desconstituir a decisão agravada.  

Nesses termos, voto no sentido de conhecer e negar provimento ao presente 
agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 207.449 / SC
Número Registro: 2024/0429383-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50023715320248240554 50643416720248240000

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : H A DE J V V
ADVOGADA : NATHÁLIA POETA DOS SANTOS - SC040441
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : MARIA EDUARDA BECKER

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : H A DE J V V
ADVOGADA : NATHÁLIA POETA DOS SANTOS - SC040441
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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